
Anexo I do Edial de Credenciameno Saúde 02/2024, do Com8ºDN.

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO SAÚDE 02/2024
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

(Processo Adminisratvo n° 62455.004331/2024-11)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Credenciameno de presação de serviços de assisência médico-hospialar complea à

saúde em geral abrangendo as modalidades e especialidades preconizadas pelo Sisema de Saúde

da Marinha (SSM), nos ermos da abela abaixo, conorme condições e exigências esabelecidas

nese insrumeno.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA

1 Assisência Médica - Hospialar 12920 Unidade

2
Assisência Domiciliar

complemenar de Saúde
12920 Unidade

3 Serviço Odonológico 5908 Unidade

4
Laboraório Próese

Odonológica
18970 Unidade

5 Radiologia Odonológica 17892 Unidade

6
Análise Clínica, Anaomia

Paológica e Ciopaologia
5487 Unidade

7
Remoção de Enermo / U

Móvel
14052 Unidade

8 Fonoaudiologia - Terapia 5967 Unidade

9 Fisioerapia 5568 Unidade
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10 Psicologia - Terapia 12572 Unidade

11 Nuricionisa 20281 Unidade

1.1.1. Não serão inclusos os seguines serviços e procedimenos médico-odono-hospialares:

1.1.1.1. Traamenos de inerlidade e procedimenos de inseminação e erlização;

1.1.1.2. Traamenos de saúde, cuja eciência não seja reconhecida pelos respecvos Conselho

Federais;

1.1.1.3. Procedimeno de naureza eséca, inclusive cirurgias pláscas;

1.1.1.4. Presação de serviço por cuidador; e

1.1.1.5. Traameno clínico ou cirúrgico não éco.

1.2. Os serviços objeo dese credenciameno serão desnados aos usuários do Sisema de

Saúde da Marinha, no âmbio de jurisdição do Comando do 8ºDisrio Naval (Com8ºDN), denidos

como sendo os miliares avos, veeranos e os dependenes previsos nos parágraos 2°, 3° e 5° do

ar. 50 da Lei n° 6.880/1980, alerada pela Lei n° 13.954/2019, regularmene declarados e inscrios

na Direoria do Pessoal da Marinha/Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais (DPM/CpesFN); o ex-

combaene e seus dependenes lisados no ar. 5° da Lei n° 8.059/1990, regularmene inscrios,

que enha eevamene parcipado de operações bélicas durane a Segunda Guerra Mundial, nos

ermos da Lei n° 5.315/1967, e conorme o ar. 530, IV, do Ao das Disposições Consucionais

Transiórias (ADCT); os anisados polícos, assim considerados pelo Minisro de Esado da Jusça,

aos quais, nos ermos da Lei n° 10.559/2002, enha sido assegurada a reparação econômica em

presação mensal, permanene e connuada.

1.3. O prazo de vigência dos conraos decorrenes dese credenciameno é de 5 anos conados

da assinaura do Termo de Conrao, prorrogável aé o limie de 10 anos, na orma dos argos 106

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. O conrao oerece maior dealhameno das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da conraação.

1.3.1. O serviço é enquadrado como connuado endo em visa que decorre de demandas

consanes, sendo a vigência plurianual mais vanajosa considerando o Esudo Técnico

Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Fundamenação para o Credenciameno e de seus quanavos enconra-se

pormenorizada em ópico especíco dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de

Reerência.

2.2. O objeo da conraação esá previso no Plano de Conraações Anual 2024, conorme

consa dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um odo se enconra pormenorizada em ópico especíco dos

Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Susenabilidade

4.1. Deverão ser aendidos pelos credenciados os seguines requisios, que se baseiam no Guia

Nacional de Conraações Susenáveis:

4.1.1. Prover proeção à segurança e à saúde dos rabalhadores dos serviços de saúde e daqueles

que exercem avidades de promoção e assisência à saúde em geral, consubsanciada na Norma

Regulamenadora NR 32/ABNT;

4.1.2. Observar Boas prácas para o processameno de produos de saúde (Resolução da

Direoria Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa);

4.1.3. Obedecer às disposições do Plano de Gerenciameno de Resíduos de Serviços de Saúde –

PGRSS elaborado pelo conraado, quano ao gerenciameno dos resíduos de serviços de saúde,

além de obedecer às direrizes consanes da Lei nº 12.305, de 2010 – Políca Nacional de

Resíduos Sólidos, Decreo nº 10.936, de 12/01/2022, à Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005

e à RDC 222, de 28/03/2018 – ANVISA.

Subconraação

4.2. Será admida a subconraação parcial do objeo, mediane comunicação prévia e

poserior auorização pelo Deparameno de Saúde do Com8ºDN.

Garanta da conraação

4.3. Não haverá exigência da garana da conraação dos argos 96 e seguines da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões consanes do Esudo Técnico Preliminar.
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Visoria

4.4. Poderá ser realizada avaliação prévia do local de execução dos serviços para o

conhecimeno pleno das condições e peculiaridades do objeo a ser conraado, sendo assegurado

ao Com8ºDN o direio de realização de visoria, por miliares designados para esse m.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. Início da execução do objeo: na daa da assinaura do Termo de Conrao, perdurando por

oda a vigência.

5.2. O objeo será execuado conorme dealhameno nas minuas do insrumeno conraual

especíco para cada serviço de saúde, a saber: serviços hospialares e maernidades, clínicas

médicas, clínicas odonológicas, laboraório de próese odonológica, clínica de radiologia

odonológica, clínicas de reabiliação mulprossional, laboraórios de análises clínicas,

anaomopaologia, assisência domiciliar e remoção pré e iner-hospialar erresre e aérea, os

quais consam como anexos do Edial de Credenciameno Saúde 02/2024.

5.3. Após a ase de habiliação dos candidaos, o Com8ºDN poderá convocar o ineressado para

assinaura do insrumeno conraual em aé 90 (novena) dias, sob pena de decair o direio à

conraação, sem prejuízo das sanções previsas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edial de

credenciameno.

5.4. O prazo para assinaura do insrumeno conraual pelo credenciado, após convocação

pela adminisração, será de 3 (rês) dias úeis, prorrogável uma vez, por igual período, mediane

soliciação, devidamene juscada, do credenciado durane o seu ranscurso, desde que o movo

apresenado seja aceio pela adminisração.

5.5. O CREDENCIADO obriga-se a:

5.5.1. Execuar os serviços conorme especicações das minuas conrauais anexas ao Edial,

com a alocação dos recursos necessários ao pereio cumprimeno das cláusulas conrauais;

5.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, de acordo com

os argos 14 e 17 a 27, do Código de Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como a

legislação especíca aplicável aos serviços médicos, cando o Com8ºDN auorizado a desconar,

dos pagamenos devidos ao conraado, o valor correspondene aos danos soridos, mediane o

devido processo legal;
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5.5.3. Responsabilizar-se civil e penalmene por danos causados aos pacienes, inclusive por

erceiros vinculados, decorrenes de omissão, volunária ou não, negligência, imperícia ou

imprudência;

5.5.4. Ulizar pessoal habiliado e com conhecimenos écnicos dos serviços a serem execuados,

em conormidade com as normas e deerminações em vigor;

5.5.5. Presar os serviços com esria observância às normas da legislação pernene no âmbio

ederal, esadual ou municipal, bem como cumprir as deerminações dos Poderes Públicos e as

recomendações da boa écnica;

5.5.6. Responsabilizar-se por odas as obrigações rabalhisas, sociais, previdenciárias, ribuárias

e as demais previsas em legislação especíca, cuja inadimplência não ransere responsabilidade

à Adminisração;

5.5.7. Relaar ao Com8ºDN oda e qualquer irregularidade vericada no decorrer da presação

dos serviços;

5.5.8. Presar esclarecimeno ou inormação soliciada pelo Com8ºDN ou por seus preposos,

garanndo-lhes o acesso aos locais dos serviços, bem como aos documenos relavos à execução

do conrao;

5.5.9. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceo na

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quaorze) anos; nem permir a ulização do rabalho

do menor de 18 (dezoio) anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre;

5.5.10.Não permir a ulização, na execução dos serviços conraados, de empregado ou

prossional que seja amiliar de agene público ocupane de cargo em comissão ou unção de

conança no Órgão conraane, conorme ar. 7° do Decreo n° 7.203, de 2010;

5.5.11.Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações

assumidas, odas as condições de habiliação e qualicação exigidas no Edial;

5.5.12.Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do

conrao;

5.5.13.Deer insalações, aparelhameno e pessoal écnico adequado e disponíveis para a

realização do objeo do conrao;

5.5.14.Abser-se de cobrar direamene do beneciário qualquer imporância a ulo de axas,

honorários ou serviços presados, inclusive depósios prévios;
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5.5.15.Observar normas de susenabilidade socioambienal aplicáveis aos serviços de saúde, em

especial, ulizar produos de acordo com as direrizes da Anvisa e Inmero, se exisenes.

5.6. O CREDENCIANTE obriga-se a:

5.6.1. Eeuar o pagameno na orma esabelecida no iem 7 dese Termo de Reerência;

5.6.2. Realizar audiorias prévias concorrenes e a poseriori acompanhando as ases do

processameno das despesas médicas.

Local e horário da presação dos serviços

5.7. Os serviços serão presados nos locais previamene inspecionados, indicados nos Termos

de Conrao com cada Credenciado.

5.8. Os serviços serão presados nos horários indicados nos Termos de Conrao com cada

Credenciado.

Rotnas a serem cumpridas

5.9. A execução conraual observará o dealhameno indicado no insrumeno conraual

especíco para cada serviço de saúde (a saber: serviços hospialares e maernidades, clínicas

médicas, clínicas odonológicas, laboraório de próeses, clínicas de radiologia odonológica,

clínicas de reabiliação mulprossional, laboraórios de análises clínicas e serviços de remoção

pré e iner-hospialar erresre e aérea), os quais consam como anexos do Edial de

Credenciameno Saúde 02/2024.

Maeriais a serem disponibilizados

5.10. Para a pereia execução dos serviços, a Conraada deverá disponibilizar os maeriais,

equipamenos, erramenas e uensílios adequados para o cumprimeno do insrumeno

conraual, cujo modelo consa como anexo do Edial de Credenciameno Saúde 02/2024.

Inormações relevanes para o dimensionameno da proposa

5.11. A demanda do Com8ºDN em como base os gasos esmados no iem 4 do Esudo Técnico

Preliminar, apêndice dese Termo de Reerência.

Especicação da garana do serviço
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5.12. O prazo de garana conraual dos serviços é aquele esabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de

seembro de 1990 (Código de Deesa do Consumidor).

Procedimeno de ransição e nalização do conrao

5.13. Não serão necessários procedimenos de ransição e nalização do conrao devido às

caraceríscas do objeo.

5.14. Após a assinaura do conrao, a criério da adminisração, poderá ser realizada visia de

implanação nas dependências onde os serviços serão presados, na qual será dealhado o uxo

para aendimeno dos beneciários, regulação e audioria concorrene e de conas médicas.

Caracerização dos beneciários

5.15. Os usuários a que alude o iem 1.2 dese Termo de Reerência serão idencados por

Careira de Idendade expedida pela Marinha do Brasil válida (meio fsico ou digial) ou

Declaração de Dependene da Marinha do Brasil, com validade de 180 dias a conar da daa de

racação.

5.15.1.Nos casos de urgências/emergências a documenação acima ciada basará para o

aendimeno. Nos demais casos, é necessário a apresenação de Guia Padronizada emida pelo

Sisema de Regulação da Direoria de Saúde da Marinha do Brasil, conorme o modelo abaixo:
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5.15.2.A ciada guia especica o(s) serviço(s) auorizado(s) a ser(em) presado(s) e erá validade

de 30 (rina) dias, prorrogáveis por igual período.

5.15.3.Consaada qualquer divergência ou dúvida acerca da idencação do usuário e/ou sobre o

direio à assisência cuseada pela Marinha, será necessário enrar em conao pelo eleone: (11)

5080-4709 (Ocial de Serviço com aendimeno 24 horas, odos os dias da semana).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de

sua inexecução oal ou parcial.

6.2. As comunicações enre o Com8ºDN e a conraada devem ser realizadas por escrio sempre

que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse m.

6.3. O Com8ºDN poderá convocar represenane da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediao.

6.4. Após a assinaura Termo de Conrao, o Com8ºDN poderá convocar o represenane da

empresa conraada para apresenação do plano de scalização, que conerá inormações acerca

das obrigações conrauais, dos mecanismos de scalização, das esraégias para execução do

objeo e das sanções aplicáveis, denre ouros.

Fiscalização

6.5. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao,

ou respecvos subsuos (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, capu), designados por poraria do

Com8ºDN.

Fiscalização Técnica

6.6. O scal écnico do conrao acompanhará a execução do conrao, para que sejam

cumpridas odas as condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os melhores

resulados para a Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VI);

6.7. O scal écnico do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as

ocorrências relacionadas à execução do conrao, com a descrição do que or necessário para a

regularização das alas ou dos deeios observados. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, §1º e

Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, II);
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6.8. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal écnico do conrao emirá

nocações para a correção da execução do conrao, deerminando prazo para a correção.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, III);

6.9. O scal écnico do conrao inormará ao gesor do conrao, em empo hábil, a siuação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ulrapassem sua compeência, para que adoe

as medidas necessárias e saneadoras, se or o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, IV);

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrao nas daas

aprazadas, o scal écnico do conrao comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, V);

6.11. O scal écnico do conrao comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino

do conrao sob sua responsabilidade, com visas à empesva renovação ou à prorrogação

conraual (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VII).

Fiscalização Adminisratva

6.12. O scal adminisravo do conrao vericará a manuenção das condições de habiliação da

conraada, acompanhará o empenho, o pagameno, as garanas, as glosas e a ormalização de

aposlameno e ermos adivos, soliciando quaisquer documenos comprobaórios pernenes,

caso necessário (Ar. 23, I e II, do Decreo nº 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimeno das obrigações conrauais, o scal adminisravo do

conrao auará empesvamene na solução do problema, reporando ao gesor do conrao para

que ome as providências cabíveis, quando ulrapassar a sua compeência; (Decreo nº 11.246, de

2022, ar. 23, IV).

Gesor do Conrao

6.14. O gesor do conrao coordenará a aualização do processo de acompanhameno e

scalização do conrao conendo odos os regisros ormais da execução no hisórico de

gerenciameno do conrao, a exemplo da ordem de serviço, do regisro de ocorrências, das

alerações e das prorrogações conrauais, elaborando relaório com visas à vericação da

necessidade de adequações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da adminisração.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, IV).

6.15. O gesor do conrao acompanhará os regisros realizados pelos scais do conrao, de

odas as ocorrências relacionadas à execução do conrao e as medidas adoadas, inormando, se

or o caso, à auoridade superior àquelas que ulrapassarem a sua compeência. (Decreo nº

11.246, de 2022, ar. 21, II).
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6.16. O gesor do conrao acompanhará a manuenção das condições de habiliação da

conraada, para ns de empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o

uxo normal da liquidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais. (Decreo

nº 11.246, de 2022, ar. 21, III).

6.17. O gesor do conrao emirá documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais

écnico e adminisravo quano ao cumprimeno de obrigações assumidas pelo conraado, com

menção ao seu desempenho na execução conraual e a evenuais penalidades aplicadas, devendo

consar do cadasro de aeso de cumprimeno de obrigações. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar.

21, VIII).

6.18. O gesor do conrao omará providências para a ormalização de processo adminisravo

de responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

raa o ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agene ou pelo seor com compeência para al,

conorme o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, X).

6.19. O gesor do conrao deverá elaborar relaório nal com inormações sobre a consecução

dos objevos que enham juscado a conraação e evenuais conduas a serem adoadas para o

aprimorameno das avidades da Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, VI).

6.20. O gesor do conrao deverá enviar a documenação pernene ao seor de conraos para

a ormalização dos procedimenos de liquidação e pagameno, no valor dimensionado pela

scalização e gesão nos ermos do conrao.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeo ulizará o disposo nese iem:

7.1.1. Será indicada a reenção ou glosa no pagameno, proporcional à irregularidade

vericada durane audioria de conas, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso a Conraada:

7.1.1.1. Não produzir os resulados acordados;

7.1.1.2. Deixar de execuar, ou não execuar com a qualidade mínima exigida as

avidades conraadas; ou

7.1.1.3. Deixar de ulizar maeriais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou ulizá-los com qualidade ou quandade inerior à demandada.
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Do recebimeno

7.2. As auras reerenes aos serviços serão recebidas denivamene após Audioria in loco,

realizada por Audior de conas médicas ou miliar indicado para ese m, conorme calendário

mensal previamene acordado enre as pares.

7.3. As auras poderão ser recebidas provisoriamene, quando previamene auorizado pelo

Audior de conas médicas ou miliar indicado para ese m. A auorização de que raa ese iem

deverá ser soliciada por e-mail para o endereço com8dn.conasmedicas@marinha.mil.br

7.3.1. Na hipóese do inciso anerior, os ineressados deverão remeer as conas ou loes aé o

dia 20 (vine) do mês subsequene à presação do serviço sicamene ao endereço: R Esado de

Israel, 776 – Vila Clemenno – São Paulo – SP A/C Conas Médicas, mediane ermo de

recebimeno.

7.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimeno provisório com a enrega do ermo de

recebimeno;

7.3.3. Para eeio de recebimeno provisório, o audior de conas médicas ou miliar designado

para ese m irá apurar em aé 5 (cinco) dias úeis a execução do objeo e, se or o caso, poderá

glosar no odo ou em pare os serviços em desacordo com as especicações dese Termo de

Reerência, resulando no redimensionameno de valores a serem pagos à conraada, regisrando

em relaório a ser encaminhado ao conraado.

7.3.4. O conraado erá 5 (cinco) dias para inerpor réplica sobre os valores glosados, ambém

mediane undamenação por relaório écnico. Ao nal do prazo, após o acordo enre as pares, o

recebimeno provisório será considerado denivo.

7.4. O Conraado ca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas

expensas, no odo ou em pare, o objeo em que se vericarem vícios, deeios ou incorreções

resulanes da execução ou maeriais empregados, cabendo à scalização não aesar a úlma

e/ou única medição de serviços aé que sejam sanadas odas as evenuais pendências que possam

vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório.

7.4.1. A audioria não eeuará o aese da úlma e/ou única medição de serviços aé que sejam

sanadas odas as evenuais pendências que possam vir a ser aponadas no Recebimeno

Provisório. (Ar. 119 c/c ar. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.4.2. Em nenhuma hipóese serão recebidos provisória ou denivamene conas ou loes após

decorridos mais de 90 (novena) dias da presação dos serviços.
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7.5. Após o recebimeno denivo dos serviços presados, o gesor do conrao irá comunicar a

empresa e, de posse da Noa de Empenho irá soliciar a emissão da Noa Fiscal, com o valor exao

dimensionado pela audioria.

7.6. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagameno da despesa, o gesor

indicará as cláusulas conrauais pernenes, soliciando à CONTRATADA, por escrio, as

respecvas correções;

7.7. Em não havendo irregularidades, o gesor enviará a documenação pernene ao

Deparameno de Inendência, especicamene à Divisão de Execução Financeira, para a

ormalização dos procedimenos de liquidação e pagameno, no valor dimensionado pela

scalização e gesão do conrao.

7.8. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e

quandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Noa Fiscal no que perne à parcela inconroversa da execução do

objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

7.9. Nenhum prazo de recebimeno ocorrerá enquano pendene a solução, pelo conraado,

de inconsisências vericadas na execução do objeo ou no insrumeno de cobrança.

7.10. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do

conrao.

Liquidação

7.11. Após a emissão da Noa de Empenho e recebimeno da Noa Fiscal ou documeno de

cobrança equivalene, correrá o prazo de 10 (dez) dias úeis para a liquidação, na orma desa

seção, prorrogáveis por igual período, nos ermos do ar. 7º, §2º da Insrução Normava

SEGES/ME nº 77/2022.

7.12. O prazo de que raa o iem anerior será reduzido à meade, manendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de conraações decorrenes de despesas cujos valores não

ulrapassem o limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. Para ns de liquidação, o seor de inendência deve vericar se a Noa Fiscal ou Faura

apresenada expressa os elemenos necessários e essenciais do documeno, ais como:

7.13.1.a daa da emissão;
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7.13.2. os dados do conrao e do órgão conraane;

7.13.3. o período respecvo de execução do conrao;

7.13.4. o valor a pagar; e

7.13.5. evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresenação da Noa Fiscal/Faura, ou circunsância que impeça a

liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o conraado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem ônus à

conraane;

7.15. A Noa Fiscal ou Faura deverá ser obrigaoriamene acompanhada da comprovação da

regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos elerônicos ociais ou à documenação

mencionada no ar. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.16. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para: a) vericar a manuenção das

condições de habiliação exigidas no edial; b) idencar possível razão que impeça a parcipação

em liciação, no âmbio do órgão ou endade, proibição de conraar com o Poder Público, bem

como ocorrências impedivas indireas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.17. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do conraado, será

providenciada sua nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize

sua siuação ou, no mesmo prazo, apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a criério do conraane.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o conraane

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à

inadimplência do conraado, bem como quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para

que sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o recebimeno de seus

crédios.

7.19. Persisndo a irregularidade, o conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão

conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao conraado a

ampla deesa.

7.20. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé

que se decida pela rescisão do conrao, caso o conraado não regularize sua siuação juno ao

SICAF.
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Prazo de pagameno

7.21. O pagameno será eeuado no prazo de vine e um dias úeis, conados da nalização da

liquidação da despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava SEGES/ME nº

77, de 2022.

7.22. No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao conraado serão aualizados

moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização,

mediane aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção moneária.

Forma de pagameno

7.23. O pagameno será realizado aravés de ordem bancária, para crédio em banco, agência e

cona correne, indicados pelo conraado.

7.24. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária

para pagameno.

7.25. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

7.25.1. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver,

serão redos na one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na

legislação vigene.

7.26. O conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e

conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à

apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de que az jus ao raameno

ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

8.1. O conraado será selecionado por meio da realização de procedimeno auxiliar com

undameno na hipóese do ar. 79, I, da Lei nº 14.133/2021 e ar. 3º, I, do Decreo nº

11.878/2024.

P á g i n a 14 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



Anexo I do Edial de Credenciameno Saúde 02/2024, do Com8ºDN.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do conrao será empreiada por preço uniário, sendo os preços

xados na TABELA REFERENCIAL, apêndice I dese Termo de Reerência, e os quanavos oais

regulados conorme demanda e poserior audioria de conas.

Exigências de habiliação

8.3. Previamene à celebração do conrao, a Adminisração vericará evenual

descumprimeno das condições para conraação, especialmene quano à exisência de sanção

que a impeça, mediane a consula a cadasros inormavos ociais, ais como: a) SICAF; b)

Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mando pela Conroladoria-Geral

da União (www.poraldaransparencia.gov.br/ceis); c) Cadasro Nacional de Empresas Punidas –

CNEP, mando pela Conroladoria-Geral da União

(htps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa ineressada e de seu sócio

majoriário, por orça do argo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, denre as sanções imposas

ao responsável pela práca de ao de improbidade adminisrava, a proibição de conraar com o

Poder Público, inclusive por inermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriário.

8.5. Caso conse na Consula de Siuação do ineressado a exisência de Ocorrências

Impedivas Indireas, o gesor diligenciará para vericar se houve raude por pare das empresas

aponadas no Relaório de Ocorrências Impedivas Indireas.

8.6. A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de

ornecimeno similares, denre ouros.

8.7. O ineressado será convocado para maniesação previamene a uma evenual negava de

conraação.

8.8. Caso aendidas as condições para conraação, a habiliação do ineressado será vericada

por meio do SICAF, nos documenos por ele abrangidos.

8.9. É dever do ineressado maner aualizada a respecva documenação consane do SICAF,

ou encaminhar, quando soliciado pela Adminisração, a respecva documenação aualizada.

8.10. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF dierenes, salvo

aqueles legalmene permidos.
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8.11. Se o ineressado or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz, e se

o ineressado or a lial, odos os documenos deverão esar em nome da lial, exceo para

aesados de capacidade écnica, caso exigidos, e no caso daqueles documenos que, pela própria

naureza, comprovadamene, orem emidos somene em nome da mariz.

8.12. Serão aceios regisros de CNPJ de ineressado mariz e lial com dierenças de números de

documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a cenralização do

recolhimeno dessas conribuições.

8.13. Para ns de habiliação, deverá o ineressado comprovar os seguines requisios, que serão

exigidos conorme sua naureza jurídica:

Habiliação jurídica

8.14. Pessoa fsica: cédula de idendade (RG) ou documeno equivalene que, por orça de lei,

enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da

Juna Comercial da respecva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceiação cará condicionada à vericação da auencidade no sío

htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade identcada

como empresa individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consuvo,

esauo ou conrao social no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial

da respecva sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

8.18. Sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no Brasil,

publicada no Diário Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava onde se

localizar a lial, agência, sucursal ou esabelecimeno, a qual será considerada como sua sede,

conorme Insrução Normava DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.19. Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao

consuvo da lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no

Regisro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com

averbação no Regisro onde em sede a mariz;
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8.21. Sociedade cooperatva: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o

aprovou, devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio no Regisro Civil das Pessoas

Jurídicas da respecva sede, além do regisro de que raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro 1971;

8.22. Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações ou da

consolidação respecva.

Habiliação scal, social e rabalhisa

8.23. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas

Físicas, conorme o caso;

8.24. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de

cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais

e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade

Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02 de ouubro de 2014, do Secreário da

Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane a

apresenação de cerdão negava ou posiva com eeio de negava, nos ermos do Tíulo VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.27. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Municipal relavo ao domicílio ou sede do

ornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e compavel com o objeo conraual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ornecedor,

relava à avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

8.29. Caso o ineressado seja considerado iseno dos ribuos Municipais relacionados ao objeo

conraual, deverá comprovar al condição mediane a apresenação de declaração da Fazenda

respecva do seu domicílio ou sede, ou oura equivalene, na orma da lei;

8.30. O ineressado enquadrado como microempreendedor individual que preenda auerir os

benefcios do raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará

dispensado da prova de inscrição nos cadasros de conribuines municipal.
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Habiliação Econômico-Financeira

8.31. Cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do

ineressado, caso se rae de pessoa fsica, desde que admido seu credenciameno (ar. 5º, inciso

II, alínea “c”, da Insrução Normava Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.32. Cerdão negava de alência expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, ar. 69, capu, inciso II);

8.33. Balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais demonsrações

conábeis exigíveis, comprovando:

8.33.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Correne (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1 (um);

8.33.2.As empresas criadas no exercício nanceiro do credenciameno deverão aender a odas

as exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberura (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 65, §1º);

8.33.3.Os documenos reeridos acima deverão ser exigidos com base no limie denido pela

Receia Federal do Brasil para ransmissão da Escriuração Conábil Digial – ECD ao Sped.

8.33.4.Caso a empresa apresene resulado inerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correne (LC), será exigido para ns de

habiliação parimônio líquido mínimo de 5% do valor oal esmado da parcela pernene.

8.33.5.As empresas criadas no exercício nanceiro da conraação deverão aender a odas as

exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberura. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 65, §1º).

8.33.6.O aendimeno dos índices econômicos previsos nese iem deverá ser aesado

mediane declaração assinada por prossional habiliado da área conábil, apresenada pela

empresa.

Habiliação Técnica

8.34. Regisro ou inscrição da empresa na endade prossional compeene conorme o caso,

em plena validade;

8.35. Aesado de capacidade écnica, que comprove apdão para execução de serviço de

complexidade ecnológica e operacional equivalene ou superior com o objeo do

credenciameno, ou com o iem pernene, por meio da apresenação de cerdões ou aesados,
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por pessoas jurídicas de direio público ou privado, ou regularmene emido(s) pelo conselho

prossional compeene, quando or o caso.

8.35.1.Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz ou da

lial da empresa ineressada.

8.35.2.O ineressado disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da

legimidade dos aesados, apresenando, quando soliciado pela Adminisração, cópia do

conrao que deu supore à conraação, endereço aual da conraane e local em que oi

execuado o objeo conraado, denre ouros documenos.

8.36. Prova de aendimeno aos requisios previsos no ar. 67 da Lei 14.133, relavos à área de

auação, conorme os casos abaixo:

8.37. Se pessoa jurídica, o ineressado deverá apresenar:

8.37.1.Alvará de uncionameno válido, expedido pela Preeiura;

8.37.2. Licença ou alvará saniário válido, expedido pelo órgão de vigilância saniária compeene.

Serão consideradas as seguines siuações:

a) Alvará de auorização saniária vencido: Documeno a ser apresenado: alvará vencido,

acompanhado de requerimeno em empo hábil (prazo esabelecido na legislação municipal

especíca) e comprovane da omissão por pare da auoridade de vigilância saniária;

b) Requerimeno de renovação a desempo: Documeno a ser apresenado: alvará de

auorização saniária válido ou requerimeno a desempo, acompanhado de comprovane da

omissão por pare da auoridade de vigilância saniária;

c) Requerimeno superveniene a insuição da empresa: Documeno a ser apresenado: alvará

válido ou requerimeno inicial, acompanhado de comprovane da omissão por pare da

auoridade de vigilância saniária; ou

d) Funcionameno decorrene de decreo judicial, caso em que o documeno a ser apresenado

será o decreo judicial válido.

8.37.3. Licença ou alvará válido, expedido pelo Corpo de Bombeiros;

8.37.4.Regisro no CNES – Cadasro Nacional de Esabelecimenos de Saúde;

8.37.5.RG / CPF, cercado de especialidade e regisro no Conselho de Classe do responsável

écnico da empresa ineressada;
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8.37.6.Requerimeno de Credenciameno (conorme ANEXO II – Requerimeno OSE)

devidamene preenchido e assinado pelo represenane legal, conendo as inormações de

Idencação, Relação de membros do corpo clínico, Relação de Serviços presados, Relação de

Equipamenos, Daa e Horários de uncionameno, Dados bancários, Endereço elerônico, e

relação de odos os documenos apresenados para Habiliação Jurídica, Fiscal e Técnica.

8.38. Se Prossional de Saúde Auônomo o ineressado deverá apresenar:

8.38.1.Alvará de localização e uncionameno válido expedido em seu nome no endereço onde

se propõe a presar o serviço, salvo se o esabelecimeno já o ver, quando ese deverá ser

apresenado;

8.38.2.Alvará de auorização saniária válido, expedido em seu nome, no endereço onde se

propõe a presar o serviço, salvo se o esabelecimeno já o ver, quando ese deverá ser

apresenado. Serão consideradas as seguines siuações:

a) Alvará de auorização saniária vencido: Documeno a ser apresenado: alvará vencido,

acompanhado de requerimeno em empo hábil (prazo esabelecido na legislação municipal

especíca) e comprovane da omissão por pare da auoridade de vigilância saniária;

b) Requerimeno de renovação a desempo: Documeno a ser apresenado: alvará de

auorização saniária válido ou requerimeno a desempo, acompanhado de comprovane da

omissão por pare da auoridade de vigilância saniária;

c) Requerimeno superveniene à insuição da empresa: Documeno a ser apresenado: alvará

válido ou requerimeno inicial, acompanhado de comprovane da omissão por pare da

auoridade de vigilância saniária; ou

d) Funcionameno decorrene de decreo judicial, caso em que o documeno a ser apresenado

será o decreo judicial válido.

8.38.3.Prova de regisro ou inscrição no Conselho de Classe respecvo;

8.38.4.Comprovação da Especialidade mediane a apresenação de ulo de especialidade

regisrado no respecvo Conselho Regional.

8.38.5.Requerimeno para credenciameno de prossional de saúde auônomo (conorme
ANEXO II – Requerimeno OSE) daado e assinado pelo ineressado ao qual anexará oda a
documenação acima exigida.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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Anexo I do Edial de Credenciameno Saúde 02/2024, do Com8ºDN.

9.1. O valor esmado anual oal das conraações, com base nos gasos execuados no ano de

2023 com 39 conraos no mesmo objeo é de R$ 18.589.532,01, conorme discriminado nos

Esudos Técnicos Preliminares.

9.2. Serão credenciados serviços de assisência à saúde sob demanda, cuja remuneração

seguirá os preços uniários aposos na TABELA REFERENCIAL, apêndice I dese Termo de

Reerência, elaboradas a parr de pesquisa mercadológica realizada de acordo com a Insrução

normava SEGES/ME 65/2021.

9.3. Os preços indicados na TABELA REFERENCIAL, apêndice I dese Termo de Reerência,

poderão ser alerados ou aualizados em decorrência de evenual redução dos preços pracados

no mercado ou de ao que eleve o cuso dos bens ou dos serviços regisrados, nas seguines

siuações:

9.3.1. em caso de orça maior, caso oruio ou ao do príncipe ou em decorrência de aos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do

conrao al como pacuado, nos ermos do disposo na alínea “d” do inciso II do capu do

ar.124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. Em caso de criação, aleração ou exnção de quaisquer ribuos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

regisrados;

9.3.3. Em caso de repacuação, será respeiada a conagem da anualidade e observado o

índice de preços ao consumidor amplo (IPCA).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos especícos

consignados no Orçameno Geral da União.

10.2. A conraação será aendida pela seguine doação:

I) Unidade Gesora: 789000

II) Plano Inerno: B42201002DU

III) PTRES: 216838

IV) Fone de Recurso: 100

V) Elemeno de Despesa: 33903950

10.3. A doação relava aos exercícios nanceiros subsequenes será indicada após aprovação da

Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane aposlameno.
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São Paulo, SP, na daa da assinaura

MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

DANIEL ALVES BARROSO
Capião de Corvea (Md)

13.0807.68

GRAZIELAMARIA MARTINS MOREIRA
Capião-Tenene (S)

13.1082.12

CÁSSIA FRANCO DELLA MEA REGINATO
Capião-Tenene (CD)

17.0515.50

Auoridade Compeene:

FERNANDA MONTEIRO RODRIGUES DA SILVA
Capião de Fragaa (IM)
Ordenador de Despesas
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